
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.899 - PE (2012/0091825-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : KNAUF ISOPOR LTDA 
ADVOGADO : EDVAIR BOGIANI JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. IPI. 
AGRAVO REGIMENTAL. FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA 
MANTER O ACÓRDÃO EM TESTILHA NÃO IMPUGNADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. REVER O ENQUADRAMENTO DE 
MERCADORIA NA TIPI. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão impugnado negou seguimento ao recurso especial sob o fundamento de 
que os dispositivos de lei federal tidos por violados não foram prequestionados, razão 
pela qual se aplicou a Súmula 211/STJ, bem como que a realização de uma nova 
classificação da mercadoria objeto de exação, para efeito de enquadramento na 
Tabela do IPI (TIPI), não pode ser apreciado no recurso especial por necessitar da 
análise do conjunto fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
2. A agravante não impugnou a premissa de ausência de prequestionamento dos 
artigos de lei federal tidos por violados, um dos fundamentos suficiente para manter o 
aresto impugnado, motivo pelo qual incide ao recurso especial o óbice da Súmula 
283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
3. Além disso, o Tribunal de origem manteve a classificação adotada pela sentença 
com relação à classificação da mercadoria objeto da exação. A par disso, rever tal 
orientação adotada pela instância ordinária exige-se análise de provas e fatos, 
circunstância que inviabiliza a realização de tal procedimento por este Tribunal 
Superior, no recurso especial, conforme enunciado constante na Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 11 de abril de 2013.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.899 - PE (2012/0091825-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : KNAUF ISOPOR LTDA 
ADVOGADO : EDVAIR BOGIANI JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental foi interposto contra decisão resumida na seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO CONFIGURADA. DISPOSITIVOS CONTRARIADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
CLASSIFICAÇÃO FISCAL DA TABELA DO IPI. LAUDO PERICIAL. 
ENTENDIMENTO DIVERSO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO (ART. 557, CAPUT, CPC).

 Nas razões regimentais, a agravante discorda da aplicação da Súmula 7/STJ, ao 

argumento de que não se pretende o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos.

Sobre o tema, a Fazenda defende que "forma primária" são: a) líquidos e pastas; b) 

blocos irregulares, pedaços de grumos, pós, grânulos, flocos e massas não coerentes semelhantes, 

o que enquadraria o material em discussão em outro código da tabela do IPI, com alíquota maior.

Assim, aduz que pretende apenas a aplicação do direito à espécie, nos termos do 

enunciado da Súmula 456 do STF.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.899 - PE (2012/0091825-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. IPI. 
AGRAVO REGIMENTAL. FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA 
MANTER O ACÓRDÃO EM TESTILHA NÃO IMPUGNADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. REVER O ENQUADRAMENTO DE 
MERCADORIA NA TIPI. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão impugnado negou seguimento ao recurso especial sob o fundamento de 
que os dispositivos de lei federal tidos por violados não foram prequestionados, razão 
pela qual se aplicou a Súmula 211/STJ, bem como que a realização de uma nova 
classificação da mercadoria objeto de exação, para efeito de enquadramento na 
Tabela do IPI (TIPI), não pode ser apreciado no recurso especial por necessitar da 
análise do conjunto fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
2. A agravante não impugnou a premissa de ausência de prequestionamento dos 
artigos de lei federal tidos por violados, um dos fundamentos suficiente para manter o 
aresto impugnado, motivo pelo qual incide ao recurso especial o óbice da Súmula 
283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
3. Além disso, o Tribunal de origem manteve a classificação adotada pela sentença 
com relação à classificação da mercadoria objeto da exação. A par disso, rever tal 
orientação adotada pela instância ordinária exige-se análise de provas e fatos, 
circunstância que inviabiliza a realização de tal procedimento por este Tribunal 
Superior, no recurso especial, conforme enunciado constante na Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo regimental não conhecido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

agravo regimental interposto não ultrapassa a barreira do conhecimento.

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a parte 

agravante impugnar todos os fundamentos da decisão agravada, de maneira a demonstrar que o 

julgamento sobre o qual se insurge merece ser modificado.

Nesse sentido, os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO - FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS INVOCADOS NA DELIBERAÇÃO 
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MONOCRÁTICA - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, 
ENSEJANDO A MANUTENÇÃO DO DECISUM POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS - SÚMULA 182/STJ - RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Em razão do princípio da dialeticidade, deve a agravante demonstrar de modo 
fundamentado o desacerto da decisão agravada.
II. "É inviavel o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os
fundamentos da decisão agravada." súmula 182/STJ.
III. Agravo regimental não conhecido (AgRg na Pet 7.440/DF, Rel. Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 06/10/2011, DJe 14/10/2011;

AGRAVOS REGIMENTAIS RECÍPROCOS NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ENUNCIADO N. 182/STJ. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. ENUNCIADO N. 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DANOS MORAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ENUNCIADO N. 7/STJ. IRRISORIEDADE VERIFICADA. POSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, EXCEPCIONALMENTE, POR IRRISORIEDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DE CLAUDECY NÃO CONHECIDO E AGRAVO 
REGIMENTAL DE TELEMAR DESPROVIDO.
1. O agravante deve atacar, de forma específica, os argumentos lançados na 
decisão combatida (Enunciado n. 182/STJ).
2. Em obediência ao princípio da dialeticidade, deve o agravante demonstrar o 
desacerto da decisão agravada, não se afigurando suficiente a impugnação 
genérica ao decisum combatido. Precedentes.
(...)
7. AGRAVO REGIMENTAL DO AUTOR NÃO CONHECIDO E AGRAVO 
REGIMENTAL DA REQUERIDA DESPROVIDO (AgRg no REsp 1.167.616/PB, 
Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
16/08/2011, DJe 25/08/2011);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - ACÓRDÃO REGIONAL 
FUNDAMENTADO - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO - PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
1. O Tribunal de origem assentou que foi ferido o princípio da dialeticidade, 
porquanto o agravante não impugnou o fundamento da decisão recorrida, de que 
o recurso interposto não é meio próprio para postular anulação do ato 
administrativo que retificou o reenquadramento do agravado, devendo ajuizar ação 
própria.
2. Quanto à aplicação do princípio da dialeticidade recursal, as razões recursais 
devem impugnar, com transparência e objetividade, os fundamentos suficientes 
para manter íntegro o decisum recorrido.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.201.539/MS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 14/02/2011).

Na hipótese dos autos, o acórdão impugnado negou seguimento ao recurso especial sob 

o fundamento de que os dispositivos de lei federal tidos por violados não foram prequestionados, 
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razão pela qual se aplicou a Súmula 211/STJ, bem como que a realização de uma nova 

classificação da mercadoria objeto de exação, para efeito de enquadramento na Tabela do IPI 

(TIPI), não pode ser apreciado no recurso especial por necessitar da análise do conjunto 

fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

Consoante se observa, a agravante não impugnou a premissa de ausência de 

prequestionamento dos artigos que serviram de fundamento do apelo nobre, motivo pelo qual 

acarreta-se a incidência ao recurso especial do óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente 

e o recurso não abrange todos eles".

Além disso, o Tribunal de origem manteve a classificação adotada pela sentença com 

relação à classificação da mercadoria objeto da exação. A par disso, rever tal orientação adotada 

pela instância ordinária exige-se análise de provas e fatos, circunstância que inviabiliza a 

realização de tal procedimento por este Tribunal Superior, no recurso especial, conforme 

enunciado constante na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

Nesse diapasão, esta Corte firmou orientação segundo a qual as instâncias ordinárias 

são soberanas quando se trata de matéria de prova, a exemplo dos seguintes precedentes abaixo 

colacionados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. LANÇAMENTO. 
POSTERIOR ALTERAÇÃO DO CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO DAS 
MERCADORIAS. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, examinando as provas dos autos, entendeu que não ficou 
caracterizada a alteração do critério de classificação das mercadorias importadas 
para fins de novo lançamento do tributo. Consignou que apenas a classificação 
dos produtos foi modificada em razão do resultado de exame laboratorial 
efetivado com base na Instrução Normativa SRF 14/85, e que o preposto da 
recorrente se comprometera a pagar eventuais acréscimos relativos à exação em 
comento, desistindo da vistoria oficial. 
2. Assim, mostra-se inviável a análise das alegações apresentadas no recurso 
especial, pois, para que esta Corte Superior entenda que tenha havido uma 
criteriosa vistoria por parte da autoridade administrativa, e que esta tenha 
concordado com a declaração feita pela contribuinte, seria necessário reexaminar 
o conjunto fático-probatório dos autos, a fim de refutar a afirmativa feita pelo 
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Tribunal de origem, o que é defeso em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1033299 / RJ, Rel. Min. DENISE 
ARRUDA, Primeira Turma, DJe 05/11/2008 - grifou-se);

TRIBUTÁRIO. REVISÃO DO LANÇAMENTO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. 
IPI. DIVERGÊNCIA DE CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIA 
IMPORTADA.VIOLAÇÃO DO ART. 149, IV, DO CPC. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Tendo o Tribunal de origem se apoiado no conjunto fático-probatório dos 
autos para concluir que na espécie não houve erro passível de revisão do 
lançamento, não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, alterar tal 
entendimento, visto que isso implicaria o reexame de provas, o que é vedado em 
face do óbice contido na Súmula n.7/STJ. 
2. Recurso especial não-conhecido (REsp 634396 / SC, Rel. Min. JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Segunda Turma, DJ 25/04/2007 p. 303 - grifou-se).

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0091825-3 REsp 1.321.899 / PE

Números Origem:  200361140083305  200583000144226  20058300014422601

PAUTA: 11/04/2013 JULGADO: 11/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : KNAUF ISOPOR LTDA
ADVOGADO : EDVAIR BOGIANI JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : KNAUF ISOPOR LTDA
ADVOGADO : EDVAIR BOGIANI JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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